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TRIBUTìIAI DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CÁTARINA
GASINETE DA PRESIDENCIA

oflcio S E lfiCElS c I PRES I c Ap I tgs I 2o2t

Florianópolis, 10 de novembro de 2021.

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislaüva do Estado de Santa Catarlna (Alesc)

Assunto: complementação ao ofíclo sEl/ÍcElsclPhlslcilPhg2lzozl - prorêto dê lel que altera a Lel complementar n. zss, de 12 de lanelro dê 2ür4.

Senhor Presidente,

Atenciosamente,

Conselhelro Adlrcéllo de Moraes Ferrelra Júnlor
Presidente

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho documentação complementar ao Ofício SEI/ICE/SC/PRE SIGAp/lg2/2021, que trata do projeto de leique altera a Lei Complementar n. 255, de 12 de janeiro de 2004,

COORDEI{ADORIA DE E)(PEDIEilÏE

PÍ$behiCünffireür al-J

Documento assinado elehonicamente por Adlrcéllo de Morrer tr erreire Júnlor, Preridente, ea L0/ll/2021, às I6:43, conforme art. lo, m, ilbu, dâ Lei ll.4lgt20}6.
A autenticidade do documento pode ser conferida no siüe htçs://sei.tce.sc. govbr/sei/vúdador informando o código verifioador 00230g1 e o código CRC 7B261489.
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESÍADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA PRESIDENCIA

oficlo sErficE/sc/pREs/c Apl t92l2o2t

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Assunto: anteproieto de lêl quê alteË a Lel complementar n. 255, de 12 de tanelro de 2(xt4, e dá outras.

Senhor Presidentg

Conselheiro Adlrcéllo de Moraes Fenelra Júnlor

cumprimentando-o cordialmente, reporto-me a vossa Excelência para submeter à apreciação dessa Augusta casa Legislativa, no uso das atribuiçõesconferldas pelo art. 61 da constituição Estadual e art. 20, lnciso lV, allnea "a", da Leí complemenúr n, 202, dú5 de dezembro de 2000, anteprojeto de leique altera a Lei complementar n. 255, de 72 de janeiro de 2004, e dá outias prwidências, aprovado em sessão ordinária realÍzada em 25 de outubro(processo @PNO 21l0054778t1, de relatoria do conselheiro Luiz Eduardo cheremi, Resolução N:lc-777lzozl,publicada no Dorc-e 3253, de 4 de novembrodo corrente ano.

As razões que embasam a referida proposição são as constantes da exposição de motivos submeüda ao pleno do TcE/sc, cujo teoÍ segue anexqjuntamente com o projeto de lei acima referido.

certo da acolhida por vossa Excelência e por seus dignos pares ao pleito ora apresentado, aproveito o ensejo pâra renovar protestos de elevado edistinto apreço.

Atenciosamente,

Florianópolis,9 de novembro de 2021.

Presidente

Flt-G--
RIA

Documento assinado elefonicamentc por ÀdlrcóIlo de Moraec Ferreln Júnlor, prerldente, em 09/l l/2021, às 14:14, conforme art. lo, m, ub', da L€i ll.41912006.
A autenticidade do dooumento pode ser conferida no site https://sei.tce.sc.gov.brlseilvalidador informando o código verificador 0022748 e o código CRC 618BA3D4,

Rua Bulcãovlana,90 | Cêntro I Ftorlânópolts/Sc I 88020!160 | +55 /A 3221-3606
http://ww.kesc.tc.br 

I presldencla@tcesc.tc.br
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TRIBUNAI DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PROJETO DE LEtCOi|PLEMENTAR PLC/0021 .1t2021

Altera a Lei Complementar no 255, de 12 de
janeiro de 20O4, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. ío O art. 29 da Lei Complementar no 255, de 12 de janeiro de 2004,passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.29...

S 2o A gratificação prevista neste artigo integrará os proventos de
aposentadoria dos servidores do euadro de pessoal do Tribunal decontas como 

. 
vantagem pessoal nominalmente identificávÀi

calculada com base na média dos percentuais percebidos pelo
servidor nos últimos vinte e quatro meses de efetivo exercLio,
aplicada ao índice previsto no Anexo X desta Lei complementar, de
acordo com a atividade ali disposta., (NR)

Att. 20 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a contar de 1o de janeiro de 2022.

Art. 30 Fica revogado o $ 30 do art. 29 da Lei Complementar no 255, de 2004.

Florianópolis,

Garlos Moisés da Silva
Governador do Estado de Santa Catarina
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABTNETE DA pREstDÊtucn

l95S 2020
Fls. n4

-ì._
Exposição de Motivos

Excelentíssimos Senhores Conselheiros, Conselheiro(a)s-substituto(a)s e
senhora Procuradora-Geral do Ministério público de contas,

Tenho a satisfação de submeter à elevada apreciação de Vossas
Excelências, para oportuna deliberação pelo egrégio Tribunal pleno, projeto de
Resolução que trata de anteprojeto de lei para alteração da Lei Complementar
n. 255, de 12 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o euadro de pessoal,
Cargos, Funções e Vencimentos dos servidores desta Casa, no que se refere à
redação de seu art. 29, que assegura a incorporação da Gratificação de
Desempenho e Produtividade aos seus proventos de aposentadoria, sob a
forma de vantagem pessoal nominalmente identificada.

Em 23/71/2020, a Portaria n. TC-32a/2O2Ot constituiu comissão com a
finalidade de elaborar proposta para a modificação pretendida, que garantisse
a observância da paridade das remunerações entre ativos e inativos, expressa
pelo art. tt2, S 1e, do Estatuto dos Servidores Públicos de Santa Catarina,
disposto pela Lei n.6.745, de 28 de dezembro de j.995.

O relatório conclusivo das atividades desenvolvidas pela comissão
evidenciou que o dispositivo estatutário em apreço não fora recepcionado pela
Emenda constitucional n. 41, de 19 de dezembro de 2003, que extinguiu
direitos à integralidade e à paridade de proventos dos servidores que
ingressaram nos quadros públicos após a sua publicação2.

Salientou também a comissão que as modificações procedidas pela Lei
Complementar n. 496, de 26 de janeiro de zOtO, e pela Lei Complementar n.
6L8, de 20 de dezembro de 2013, representaram significativos incrementos nos
índices constantes do Anexo X da LCE 255/2004, que geraram valores díspares
da Vantagem Pessoal Nominalmente ldentificada (VPNI) prevista no gle do art.
29, entre servidores ativos e inativos - e mesmo dentre estes - com situações
funcionais idênticas, em desfavor da garantia de paridade remuneratória a que
teriam direito os aposentados.

1 Publicada na página 28 da edição n. 3026 do Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal.
2 o relatório da comissão enumera aposentadorias fundamentadas nos seguintes dispositivos: artigo 40, 94. da
Constituição Federal, em sua redação original; o $g. do mesmo artigo, incluído pela EC 2}/t99g;art. 6. e 6._A
daEC4t/2O03; e a regra disposta pelo art.3. da EC 47/2OOS.

'.'Ê Documento assinado Dor ADlRcELlo DE MoRAES FERREIRA JUNIOR ê outros. com cèrtilïca€o dioitat Dadíao lcp-Brasit íMedidã provisoíã n2.2oo-2. de 24lo8t2oo,t\
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARI
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

ì955 2Õ20

Desta feita, a comissão constituída pela Portaria N.TC-324 /2020 destaca
a decisão deste Tribunal de Contas no processo CON-O2/00328204, da relatoria
da Auditora Thereza Apparecida Costa Marques, que constitui o prejulgado n.
L3683, sobre o alcance aos inativos e pensionistas de quaisquer benefícios ou
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, se não
aquelas atribuídas exclusivamente pela prestação do serviço.

Registre-se que a jurisprudência deste Tribunal relativa à garantia da
paridade de vencimentos daqueles que ingressaram no serviço público até
3O/t2/20034 encontra-se em consonância com a do Supremo Tribunal Federal,
que preconiza a extensão de vantagens remuneratórias aos inativos desde que
independam da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é
prestado. Para a Corte Suprema, o critério para saber se o aposentado teria
direito ao benefício pode ser sintetizado segundo uma relação hipotética,
causal e genérica, como "se em atividade estivesse,,s.

A Assessoria Jurídica manifestou-se por meio da lnformação n. 18, de
24/03/2027, e pontuou sua interpretação acerca do alcance da LC n. t73/2020
sobre a alteração pretendida. Para a AJUR, ainda que vise a "corrigir equívoco,,
gerado por leis posteriores, a modificação do dispositivo não encontra respaldo
nas exceções às medidas de contingência estipuladas no Programa Federativo
de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), em especial no art.
8e da citada lei federal, "em que pese o erro ocorrido,,.

Assim, em consonância com os termos do relatório final das atividades
desenvolvidas pela comissão constituída para a finalidade pretendida, a
Assessoria Jurídica concluiu que não há impedimento legal para a alteração
proposta, desde que "com efeitos futuros, em atendimento à Lei
Complementar Federal t73/2O2A" .

3 Prejulgado 1368. o aft. 40,5 ge, da constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional ne
20/98, determina que serão estendidos aos inativos e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, incluindo abonos remuneratórios. Contudo, a regra de
extensão aos inativos e pensionistas das melhorias da remuneração dos correspondentes servidores em
atividade não implica a permanente e absoluta paridade entre proventos e vencimentos, dado que nos últimos
se podem incluir vantagens pecuniárias que, por sua natureza, só podem ser atribuídas ao serviço ativo.
Precedentes do STF, STJ e TRF. (SANTA CATARINA. Tribunal de Contas do Estado. Jurisprudência: prejulgados.
1368. Disponível em https://www.tcesc.tc.br/. Acesso em 26 fev. 2021.
4 A Emenda Constitucional n. 41, de 19 de dezembro de 2003, foi publicada no Diário oficial da união de
3tlt2l2103, data em que passou a vigorar.
s BRAslL. Supremo Tribunal Federal. Processos. RE 590.260. Julgado mérito de tema com repercussão geral em
24/06/2009' Supremo Tribunal Federal. DisponÍvel em http://portal.stf.jus.br/. Acesso em 25 fev.2021.

l'.'"t Documento assinado Dor ADlRcELlo DE MoRAES FERREIRA JUNIoR e outros. com cortilÍ€cao dioital oadrao lcp-Br€sil íMedida provisoriê n2.2oo-2 . da z4ftat2oo.l\
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARI
GABTNETE DA pREstDÊrucn

r955 202A

Dessa forma, a presidência propõe, sem altera
original da comissão, a modificação da redação do

r o conteúdo da proposta

5 2e do art. 29 da LC n.
255/2004 nos termos do anteprojeto anexo, bem como a revogação de seu S
3e.

Finalmente, destaco que a coordenação de programação e
Acompanhamento da Execução Orçamentária demonstrou que a alteração do
dispositivo legal será de fácil absorção e não gerará comprometimento
presente e futuro na sustentabilidade institucional financeira e orçamentária,
bem como no cumprimento dos limites legais com as despesas de pessoal
estabelecidos pela Lei complementar n. 101, de o*/os/2ooo, Lei de
Responsabilidade Fiscal, conforme anexo com valores atualizados para
implementação em maio do corrente.

Ante o exposto, encaminho em anexo a minuta do projeto de Resolução,
contando com a boa acolhida e o aprimoramento que se fizer necessário.

Atenciosamente,

Florianópolis, 30 de agosto de 2021.

Adlrcóllo do tones Fenplra Júnlor
Prssldenüg

''.!"n Documênto assinado oor ADlRcELlo DE MORAES FERREIRA JUNIOR e outros. com Grtif€c€o dloital Dadrao lcp-Brssil íMedida provisoria n2.2oo-2 . de 24toat2oo1\
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TRIBT]NÂL DE CONTAS DO ESTADO DE SÁI\TA CÂTARINA
SECRETARIA GERAL - SEG @

Processo n.: @PNO 21/00547784
Assunto: Processo Notmativo - Anlggroieto de lei que aJtera alei Complemenar (estadu at) n.255,
de janeiro de 2004, e dá outras providênús
fntetessados: TÍibuoat de Contas do Estado de Sana Catanna,Adkcelio de Moraes FeneimJúnior.unidade Gestora: Tribunal de contas do Estado de sana cztanna
Unidade Técnica/Adminisüativa: GAp
Resolução n.: TC-177 / 2027

RESOLUçÃO N. TC-177 /2027

Aprova o encaminhamento de anteproieto de lei que
ahen a I*i Complementar (esadu^g n. ZSS,de 12 de
janefuo de 2004, e dá ourras providências.

o TRTBUNÂL DE coNTAs Do EsrÁDo DE SAI\ïTA carARrNA, no uso dasconferidas pelo aft. 67 c/c o afi. g3, IV, 4 da 'C."J;ç;

de 12

atribuições
do Estado;

RESOL\IE:

Art. 10 Aprovar o
Complemenar (esadual) n. 255,

anteprojeto
de 72 de

de lei complemenar
janeiro de 2004, e dâ

que alten a I*i
outras providências.

'ANTEPROJETO DE LEr COMPLEMENTAR N. ..../2021

Altera dispositivos da Lei Complemenat n. 255, de12 de janeiro de 2004, e dâ outras
providências.

Art. 1" o an. 29 da r-ei complemenar n 2s5, de 12 de janeiro de 2004, passâ avigorar com a seguinte redação:

^rt.29..

.f' 20 A
@osentadoria dos

como ,)antagerz punal
nêdia dot perceürais
mes$ de ,íttiu exercício,

Comphmntar, de

grattficação prvaista
senidorcs do pradrc

ttominalmente

pernbidos pelo

aplicada ao

acordt com

neúe aiigo
de Pessoal

idntifcáwl,
senidor ilo!

índhe prwisto
ít

integrará 0Í pmaento.r de

atiaidadc

de Contat
baçe ,td
e quatto

detta lli
diEosta.

do

tt0

Tibsnal
cafukda

últinot
cott
ainte

X
ali

Arexo

Art. T Fica twogado o $ 3" do art. 29 dar;ci comprementar n.2ss,de 12 de janeiro
de 2004.

AÍt. 3" Es." r-ei complementar entr-a 
-9m ügor na data de sua pubücação,

produzindo efeitos a cofltat de 1õ de janeiro de 2022,,,

Art.2" Esa Resolução entra em ügor na datade sua publicação.
Processo n.: @pNO 21/00547794 Resolução I,:TC_177/Z:021

s FíiiH.Hâ?lì{ftiiË,íú*ii{,ëüÊiF,ïüïiilã,#,ffi,x"Ë"fi1i:ïï:::ii:,ï,:,:i:lil,+ 
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TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTADO DE SAI{TA CATARINA
SECRETARIA GERAL - SEG

Florianópoüs, em25 de outubro de202l

Âdircéüo de Moraes FenúaJúnior

RE,IÂTOR
Luiz Eduardo Cherem

Herneus De Nadal

José Nei Alberon Ascari

lfiilson Rogerio S7an-Dall

Luiz Roberto Herbst

Cesar Filomeno Fontes

FUI PRESENTE PROCURADOR-GERÁLADJUNTODOMPC
Aderson Flores

^,-'fii\(út/

Processo n.: @pNO 21/00547794 Resolução n.:TC_127/2021

e Ë#iislfii&?ï4i,friitrúel3*i,ã'ü$Êffiï8frliilâ Ë"ã"fiã{ï::ï: :: llff;1,l iili.ïiï} e . mu s.: ssa,e
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Elil ôffi oruook web rrcaxs Digite aqui para p€squisar Esta Pasta . l€l f*l Catálogo de Endereços 6J ooções , g sair

[ -l Cabta de entrâda (4)

rJ Lixo Eletrôni@

i] Mensagens enviadas

Mensagens excluídas

{21 Raccunhoc t2l

Clique para exibir todas as pastas v

al Falhas de Servtdor

É Gerenciarpastas...

AtencÍosamente

]?El
of,rcio sEr/TcE/ sc/ pREs/ c Ap I Lgg I 202 I - com ptementação ao orrcio
sEr/TcE/SC/ PRES/G AP I L92 | 2O2L
TCE/Secretaria da Presidencia lpresidencia@tcesc.tc.br]
Envlado: quarta-feira, 10 de novembro de 2021 16:50
Prrâ: Secretaria Geral; iuliana.francisconl@tcesc.k.br
AnGxo6: ffonsip.sn rce Êç-enEs.cA-l.trtmt (3eKE) E)Anexo 0023083 ofÌcio sEI -l.doo((g[KE) fAbrtrcomopáetnada

Webl; gìAnexo 0023084 projebo de -l.doo( (67 FB) 6urircomo naginu o. w.u1-
Ao ExcelentÍssÍmo Senhor
Deputado MAURo DE NADAL
PresÍdente da Assembi.eia LegÍslativa do Estado de santa catanlna (Atesc)

A pedido de sua Excelêncla o Presldente, conselheiro Adlrcélio de liloraes Fepeina JúnÍor,encamlnho, anexos, o OfÍcio sEI'/TcÊ./sc/PRe,s/cAPhg3/2o21 e denais documentos pertinentes, emcomplementação ao Of Ícío SEI/TCE/SCIPR ES / GAp / tgz / 202:-.

Por gentileza, sollcito a confirnação de recebimento.

Lucia Borba llay WensÍng
Chefe da Secretarla de Expedlente dâ presidêncÍa
Tnibunal de Contas do Estado de Santa Catarina
Rua Bulcão Viana, 90 | cip gg,O2a-L6o
Florianópolis I Santa Catarina
+55 48 3221-36X.6

++

o Tribunal' de contas de santa catanina criou um canal de comunicação com os gestores públicos ecom os cÍdadãos en geral dlante da pandemla causada pelo novo coronavírus. lãesso aisionivÀi
en : http;2lsenricos . tce. sc. gov. brlcoronavi nus/

NOTA DE CONFIDENCIALTDADÊ: as lnformações contidas nesse e-mall e documentos anexos sãodÍrigldas exclusivamente.ao(s) destinatário(s) acima.indicaaos, foJÀnao ser confÍdÀniiãir,particulares ou privÍlegÍadas. Qualquer tipo dê utillzação desias infornrações por pessoai'nãoautorÍzadas está sujeito às penalldades legals.

Conectado ao Evchange

1t1

ì'.;rrail ui Í{esponrier a'lodos*"r ËË rd L* d, Fncanllnhaí $ f"roverl N rxcíLrir fi Lìxo tletrclriÌr:r; i'echôi

https:/Âvebmail .alesc.sc.gov,br/owa/?a€=ltêm&t=lPM.Note&id=RgA/{MBhBswwnf0LSJEgqivcZdgtBwBBKkcGseNGQppn2MjqHVLGMBTGErsMB
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA PRESIDENCIA

ofíclo SEI/TcE/sC/PRES/cAP/24il202t

Florianópolis, 26 de novembro de 2021

Ao Exceleníssimo Senhor
Deputado MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislaüva do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Assunto: complementagão de lnúormaçõês ao pLC 0021.Il2O2t e ao PLC@26.612O21".

Senhor Presidente,

Cumprimentando'o cordialmente, encaminho, anexos, documentos complementares ao Oficio SEI/rCE/SC/PRES|GAì/I1Z1ZO21 e ao Oficio
sEr/rcE/sc/PRE s I G AP / 2ts | 2O2t:

-Memorando DAF/CPEO 005/202L, que trata de estudo de repercussâo financeira, orçamentária e de cumprimento dos limites da Lei de
responsabilidade fiscal, para a concessão de VPNI aos servidores inativos, em complementação ao Ofício SEIfiCE/SC/PRES/GAP/IgZ.lZOzL, matéria tratada
no ProJeto de Lel Complementar (PtCl OOZt.t l202t; e

-lnformaçâo DAF/CPEO 0L/2027 e lnformaçâo DAF/CPEO O3l2O2l, que tratam de Estudo de lmpacto de Verbas de Reprêsentaçãq em
complementação ao oficio sElficE/sc/PREs/GAPl215l2o21, matéria tratada no pÍoieto de lel Complementar (plc] 0026.612021,.

Diante disso, solicito a Vossa Excelência providências no senüdo da juntada dos referidos documentos ao PtC 0021.V2021 e ao pLC0026.61202í-,
respêctivamentê.

Atenciosamente,

Conselheiro Adlrcéllo de Moraes Ferrelra Júnlor
Presidente

lTUI

o* Fl,

(.\
(:,
(t)

-l

À'

Documento assinado eletronicamente por Adlrcéllo de Moras Í'errein Júnlor, Presldente , ern26/ll/2021,às 18:18, conforme art. 10, ilI, ubu, dzLei ll.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site htçs://sei.tce.sc.gov.br/sei/validador informando o código verificador 0025607 e o código CRC 4A2I)1EDD.

Rua Bulcão Vlana, 90 | Centro I Ftortanópolts/Sc | 88020-160 | +55 48 3221-3606
http://w.tcesc,tc,br I pÍesldencla@tcêsc.tc,br

P
ág

in
a 

11
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
C

/0
02

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



'ì/(- oJJ lìL il\5',-q

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
DTREToRIA GERAL DE ADMtNtsrnnçÃo - DGAD
DTREToRIA DE ADMtNlsrnaçÃo E FTNANçAS (DAF)

Fls

Memo. DAF/ CPEO OOSI2OZL

202t.
Florianópolis, 19 de agosto de

DA: DAF

PARA: CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊruCN / JULIANA FRANCISCONI CARDOSO

Senhora Chefe de Gabinete, em atenção à solicitação do excelentíssimo Senhor presidente,
para realizar estudos de repercussão financeira, orçamentária e de cumprimento dos limites
da Lei de responsabilidade fiscal, para a concessão de VPNI aos servidores inativos, tenho a
informar:

1) Considerações iniciais aplicadas ao estudo:

1.1) Considerando o valor de RS 608.032,89, informado pela Diretoria de Gestão
de Pessoas - DGP, para cálculo de repercussão a ser aplicado na folha dos
lnativos, decorrente da proposta de VpNl;

L.zl Considerando que o valor será implementado na folha dos inativos a partir de
janeiro de2O2L;

1.3) Considerando a realização de Concurso Público para contratação de 40
(quarenta) novos Auditores Fiscais de Controle Externo - AFCE, com previsão
de contratação em julho/2022;

L.4l Considerando a Revisão Geral anual restante de 2020 e integral de 2021, que
juntas representam 9,08137 a ser implementada em Janeiro /ZOZ2 (lNpC do
Período de jun/2019-mai/2020 = 2,0soo7o, revisão concedida em
janeiro/2021tendo por base o lpcA do mesmo período !,g774g,tendo como
diferença a conceder de 0,17002%; para o período de Jun/2020-mai/2o2L o
INPC acumulado ficou em8,89622%l; e

1.5) consíderando a Revisão Geral Anual de 2022, do período de junlz}zL-
mai/2022= INPC em3,97/o,bem como a implementação deA%deganho real,
aos vencimentos no mês de junho/2022, representado uma revisão de
8,L288%( saldo remanescente dos 20% previsto no artigo 6e da LC ne
6t8l2OL3, igua I a 8,58931 3Tol.

@
1TU;

('l
(,,
*l

À' I

EI BSST8$",Ê'"'riÊ"i?Süi,S"%if*t"ffiï""3lfi5.lil$!%Aãïf5ffi,S"iy.TÈ;f"["."ff81*o disítar pad*o,cp-Bmsir (Medida pÍovtsoàaã2.200-2,de24tou2ao1)
raÍa veflr€r a auÌêntGdsde a€sse hnp://salaviítual.l@,sc.gov.bÍ s lnfomg o numero dõ piobaso: 2100547784 a o @digo: 4F328
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/fÈ\\iliTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
DtRETOR|A GERAL DE ADMTNTSTRAçÃO - DGAD
DTRETOR|A DE ADMTNTSTRAçÃO E FTNANçAS (DAF)

i'l'l-l r.-:- !.-

' i..ì

i r Fi:ì

2) Levando-se em conta as considerações iniciais ao estudo de repercussão, se for concedida
a VPNI e implementada em Janeiro de2022, isso repercutiria da seguinte forma:

2.1) Repercussão sobre os limites legais de despesa com pessoal segundo a LRF para o
TCE/SC:

REFERÊNCIAS PARA O TCE/SC

% SOBRE A RCL DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL- DTP DO TC

Limite Máximo LeSal (Vlll) (lnciso l, ll e lll, art, 20 da LRF) 0,9000%
Limite Prudencial do Limite Máximo único do art.22 da 0,8550%
Limite de Alerta (X) (90% do Limite Máximo Legal) (inciso ll do 5 ío do art. 59 da LRF) 0,8100%

rÊsra{o sErAvPl{t COT AÌ'PNI INCREHEI|ÍO%
larrl2l 0,7885 0,7885 0,00000
jolrnl 0,7891 0,7891 0,00000
marl'ill 0,7818 0,7818 0,00000
abrl2l 0,70:16 0,7õ16 0,00000
nallill 0,7416 0,7416 0,00000
lunl2l 0,7448 0,7448 0,00000
lu12l 0,7279 0,7279 0,00000
qol27 0,712ú 0,?'i,0É 0,00000
út2l 0,7139 0,7139 0,00000
ülnl 0,7013 0,7013 0,00000
novf27 0,6874 0,6874 0,00000
bznl 0,6G56 0,0656 0,00000
tsrúá2 0,6694 0,6715 0,00209
is{m 0,6505 0,6543 0,00376
matlZ2 0,u37 0,6492 0,0054í
abJm 0,636ì7 0,6{38 0,00705
m.aV'lë2 0,6296 0,6383 0,00868
lunlã2 0,6161 0,6265 0,0í043
lul1ã2 0,6250 0,6378 0,01276
ag.ú12 0,0298 0,6tltlí 0,0í{34
dfzz 0,6335 0,6495 0,01599
ottttã2 0,6353 0,6529 0,01756
nogl?d2 0,6367 0,6558 0,01908
ttum 0,ela6 0,6õll 0,019'10

lanÍz:l 0,&í11 0,6605 0,0í937
toltl?3 0,6436 0,6630 0,01937
marlll3 0,6455 0,6&t9 0,01936
abrt:l3 4,4'n 0,6066 0,0l93li
mrlÍ13 0,6491 0,6684 0,0í935
luill3 0,6488 0,6681 0,01926
luV2F 0,&t78 0,6670 0,01921

agolãl 0,eil68 0,e6{4 0,0191tt
útã 0,6430 0,662í 0,01907
otttffi 0,4rc7 0,6596 0,0í899
novÍlll 0,6384 0,6573 0,01892
&znS 0,c3?l 0,G5C2 0,01880

;;".1 Documerloass'nadoporRALJLFERN^NDoFERNANDESTËlXElBAeoulros.comcertílicacaodieitalpadraolCp-Erasil(Medìdaprovisoria n2.2oo.2,de24tOBt2oO1)l:J LssÊ doc{mento tor assinado digitatmenle por ivètheus Gustdvo de MeCeiros Baiiitá è otú-a-- - '-rara vertrr€r a auÌenÌrctoadp acesse hilp:rsalaviítual.lce.sc gov.br e informe o numero do processo: 2100547794 e o codigo: 4F328
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
DtRETOR|A GERAL DE ADMTNTSTRAçÃO - DGAD
DTRETORIA DE ADMTNTSTRAçÃO E FTNANçAS (DAF)

ENQUADRAMENTO NOS LIMITES DA DESPESA ssoAL - DTP DO TCE/SC

. ..t

i (.í

i'Ì' I /;

!.'
ì.1
ir.

ilÊsrAr{o SEII Aì'PNI coilAvPNt

larfrl ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

íÈlrnl ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

matnl ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALËRTA

ab?n1 ABAIXO DO LlMrrE DEATERTA ABAIXO DO LM]TE DE ALERTA

malf2l ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

lunÍ21 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

lult21 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITÊ DE ALERTA

aq,ú21 ABAIXO DO LMÍrE DÊ ALERTA ÂBAlxO DO LIM]TE DEALERTA

út21 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

outt2l ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

novl'121 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

&2/21 ABAIXO DO LMtte OE ALERTA AEAlxO DO LlMlTE DE ALERTA

bnm ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

lwm ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

madãl ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

abtlíà2, ABAIXO DO LM]TE DE ALERTA ABAIXO DO L|MÍTE DEATERTA

mall'il2 ABAIXO DO LIMITE DÊ ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

lunlü2 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITÊ DE ALERTA

lultu ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

agotü2 ABÂIXO DO LMrrE OE ATERTA AEAIXO DO LM|TE DE ALERTA

çpltfã2 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

otttlül ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

novllü2 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA AEAIXO DO LIMITE DË ALERTA

delü| ABAIXO DO LfiÍTE DE AT.ERTA ABAIXODOLM|TEDEALERTA

laút3 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

$\tn3 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

mtüã3 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

úr,A ABAlxO OO LMrrE DE ALERTA ABAIXO DO LM|TE DEALERH

mall?3 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

lunffil ABAIXO DO LIMITE DÊ ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

FUiA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

agofãl ABAIXO DO LilÍÍE DE ALERTA ABAJXO DO LIMITE DEATERÍA

lp'iã, ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

ontÍ13 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

novliÌ3 ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA ABAIXO DO LIMITE DE ALERTA

dêrtã ABAIXO DO LMTTE DEALERTA AEAIXO DO LM]TE DEAIERÍA

rara verÍÍcara auÌenlrctdêde acesse http.i/salavjdual.lce,sc.gov.br e iníorme o numero do pÌõcesso:21005477g4 e o codigo:4F328
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
DTRETOR|A GERAL DE ADMTNTSTRAçÃO - DGAD
DrREïORrA DE ADMINTSTRAçÃO E FTNANçAS (DAF)

REPeRcussÃo orspesR ESSOAL LRF - DTP DO TC

2.2) Questão orçamentária e financeira, tendo por base as disponibilidades em saldo
orçamentário:

REPERCUSSÃO TIruRruCEIRA E ENTÁRA PARA O

2,4.t1 Orçamento TCE/SC para o exercício financeiro/zIzz, a ser aprovado na Lei
orçamentária Anual, será de RS 345.742.823,00, no decorre do exercício, esse valor inicial
deverá ser acrescido no montante de RS 63.700.000,00, sendo que esse valor que será
incorporado ao saldo inicial em2O22, decorrerá da descentralização mensal do IpREV para
pagamento de servidores inativos, que corresponde a insuficiência financeira previdenciária.
Ainda, a esses dois valores, serão somados recursos próprios do IPREV da contribuição
patronal (TCE/SC), Contribuições dos servidores ativos e inativos, e das aplicações financeiras
dos saldos vinculados ao TCE/SC, que poderá atcançar o montante de R$ 33.2g2.000,00. A
soma dos referidos valores levará o TCE/SC à uma disponibilidade orçamentáriafinanceira

.t.';

REPERCUSSAO
DESPESA C/PESSOAL

LRF
ANTES DOAUMENTO DEPOIS DOAUMENTO DEPOIS DOAUMENTO

lOQUADRIMESTRE
2021 2't6.028.614,60 216.028.6't4,60

20QUADRIMESÌRE
2021 214.353.905,88 214.353.905,88

30QUADRIMESTRE
2021 204.166.0í8,48 204.166.0't8,48

200.068.649,83 202.284.450,12 2.215.800,29

201.472.285,89 206.06í.276,63 4.588.990,74

213.4U.876,79 219.917.017,72 6.482,140,93

220.963.786,65 227.571.527,50 6.607.740,85

226.132.948,97 232.8/,0.090,62 6.707,141,65

229.405.676,91 236.178.769,41 6.773.092,50

REPERCUSSÃO
FIMNCEIRA ANTES DOAUMENTO DEPOIS DOAUMENTO DEPOIS DOAUMENTO

269.797.251,21 269.797.251,21

2021 268.546.017,80 268.546.017,80

30QUADRIMESTRE
2021 260.790.2U,40 260.790.284,40

lOQUADRIMESTRE
2022 255.839.350,00 258.492.949,41 2.653.599,41

20QUADRIMESTRE
2022 258.244.793,48 263.891.308,32 5.646.514,84

2022 274.202.M0,73 283.150.353,67 8.947.912,94
lOQUADRIMESTRE

2023 283.267.975,60 292.417.718,24 9.'t49.742,64
20QUADRIMESTRE

2023 290.201.002,86 299.482.427,26 9.281.424,40
30QUADRIMÊSTRE

2023 294.531.028,U 303.927.462,11 9.396.433,78

tsara veflIrGr ã aulenlrcrdâdê acesse http.//salavirlual.lce.sc gov br s Ínforme o numerõ dõ pìóbesso: 2100547784 e o codigo: 4F328
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
DTRETORIA GERAL DE ADMTNTSTRAçÃO - DGAD
DTRETORTA DE ADMTNTSTRAçÃO E FTNANçAS (DAF)

de RS 442.724.823,00. Sendo que esse montante representa uma despesa média mensal de
Rs 36.893.735,25.

Desta forma, considerando a despesa média orçamentária do corrente exercício, até
iulho/202r, no valor RS 22.792.258,69, comparada a despesa média do exercício atual,
pode-se aferir uma diferença positÍva de RS L4.L0t.476,56. Essa diferença positiva, para que
possa ser absorvida pela execução orçamentária e financeira do Tribunal de Contas em2022,
precisaria o mesmo implementar suas despesas em 6t,87%. Assim, se tudo permanecer
constante, ou seja, não havendo ampliação na despesa média llulho/202l), no final do
próximo ano, haverá um saldo orçamentário e financeiro muito próximo de RS

t69.217.7L8,72.

2.4.21O disponível financeiro desta Corte de Contas em julho/2021 foi de RS 131.618.993,86,
sendo que até o final do ano poderá chegar a RS 170 milhões ou mais;

2.4.31 O resultado financeiro médio dos últimos sete meses Ian/2O2L-jul/ZO2ll foi de
RS 8.841.123,54, mais que suficiente para fazer frente ao incremento na folha dos lnativos,
ao mês, de R$ 608.032,89, decorrente da VpNl proposta.

Conclusão, mesmo considerando as repercussões das revisões gerais, implementação de
ganho real nos vencimentos dos servidores, contratação de 40 novos servidores, observado
os estudos de impactos financeiros, orçamentárias e nos limites da despesa com pessoal da
LRF deste Tribunal de Contas, pode-se afirmar que o incremento na despesa com pessoal
inativo, decorrente da proposta de VPNI, no valor mensal de RS 608.032,89, se concedida,
será de fácil absorção, não gerando comprometimento presente e futuro na
sustentabilidade institucional financeira e orçamentária, bem como no cumprimento dos
limites legais com as despesas de pessoal estabelecidos pela LRF.

Respeitosamente,

o

ffi*ËffiffiffiH#
Raul Fernando Fernandes Teixeira

Diretor de Adminisfação e Finanças
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
Fone: (+55 48) 3221.3790 - Cel: (+55 48) 98433.8601

Ëisiis#&?ïÌ{fri.fr,*iü#*?{'r?tifr},,Ëit'ilâ$1".'.' ã"#ffii::ff#;j:ï:ï,1,::ï:',xPíovisorìa 
n2 200.2' de24tost2ool)
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA PRESIDENCIA

ofício SEI/ÍCEISC/PRES/GAP/2 I I 2021

Florianópolis, 3 de dezembro de 2021.

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado Estadual MAURO DE NADAI
Presidente da Assembleia LegislatÍva do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Assunto: @pNO 21/00547784 - emenda aglutinativa ao PÍojeto de Lei ComplementaÍ 0021.1/2021 (Resoluçâo NÍC'17712O21) que altêrâ a !êl

Compf ementar Estadual n. 25512004,

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, reporto-me a Vossa Excelência para, no uso das atribuiçôes conferidas pelo art. 6L clc 83, lV da Consütuição

Estadual e art, 2e, inciso lV alínea "a", da Lei Complementar n, 2O2, de 15 de dezembro de 2000, encaminhar emenda aglutinativa ao Projeto de Lei

Complementar 0027.U2O21 (Resolução NIC-177/212]) que altera a Lei Complementar Estadual n.25512004 (Oficio SEI/ÍCE/SC/PRES/GAP/I921202L1.

Certo da acolhida por Vossa Excelência e por seus dignos pares ao pleito ora apresentado, aproveito o ensejo para renovar protestos de elevado e

distínto apreço.

Atenciosamente,

Conselheiro Adlrcéllo de Moraes Ferrelra Júnior
PresÌdente

Dooumento assinado eletronicamente por Àdlrcéllo de Moreeg tr'erreira Júnlor, Presidente, em03/1212021, às 16:17, conforme art. lo, m, ubu, tla Lei ll.41912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tce.sc.gov.br/sei/validador informando o código verificador 0027467 e o código CRC 69725800.

Rua Bulcão Vlana, 90 | Centrc | Florlanópolls/Sc | 8802G160 I +55 48 3221'3605
http://w.tcesc.tc.br I presldencla@tcesc'tc.br

dientepe

file:///C:/Users/NAC10133/Downloads/Oficio-SEI-TCE-SC-PRES-GAP-0027467.htm1 'll1
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TCE'SC GA

BUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
BINETE DA PRESIDÊNCIA

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa
decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. ío O art. 29 da Lei Complementar no 255, de 12 de janeiro de 2004, passa
a vigorar com a seguinte redação:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

"4rt.29.....

s1'

s3"
s4'
s5"

Altera a Lei Complementar no 25S, de i2 de
janeiro de 2004, e dá outras providêncías.

s 2o A gratificação prevista neste artigo integrará os proventos de
aposentadoria dos servidores do euadro de pessoal do Tribunal de
contas como vantagem pessoal nominalmente identificável, calculada
com base na média dos percentuais percebidos pelo servidor nos
últim.os vinte e quatro meses de efetivo exercício, àflicada ao índice
previsto no Anexo X desta Lei Complementar, de acordo com a
atividade ali disposta.

s6'..
s7"..
$8o - Aplica-se o dispostg ry s 2o deste artigo às aposentadorias já
concedidas quando da publicação desta lei.

$9o - Ao servidor inativo que em deconência da aplicação do disposto
no $2o deste artigo passar a perceber remuneração mensal inferior à
que vinha recebendo, é assegurado o pagament-o da diferença como
vantagem pessoal nominalmente identificável, a ser absorvida por
reajuste, revisão geral ou eventual reestruturação concedida a
qualquer título aos servidores do Tribunal de Contaó.

Art. 20 Esta Lei Complementar 
-entg em vigor na data de sua publicação,

produzindo efeitos a contar de í o de jan eiro de 2022.

Art. 30 Fica revogado o $ 30 do art. 2g da Lei complementar no 255, de 2004.

Florianópolis,

Garlos Molsés da Sllva
Governador do Estado de Santa Catarina

P
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
TCE.SC GABTNETE DA pREstDÊNcA

Adlrcóllo dc Moraos Fenelre Júnlor
Prcrldente

Justificativa

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Mauro
De Nadal

Tenho a satisfação de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelêncía e
dos demais deputados estaduais catarinenses, para oportuna deliberação dessa
augusta casa t:giflqlyq (Alesc), emenda agtutinativa ao projetó de Lei
Complementar 0021112021_ gue altera a Lei Complementar n. 2SStá004, que foi
encaminhado pelo Ofício SEI/TCE/SC/PRES/GAPÌ192t2021, em g de nov'embro
último.

Refere'se a emenda aglutinativa, ad referendum do plenário do Tribunal de
Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), que ora se propõe, ao intuito de se
aperfeiçoar o texto apresentado, de forma a coÁsignar expressamente o seu objetivo,
que é o de efetivamente revisar o cálculo da VPNI dos servidores aposentados, bem
como de adequar a. norma ao disposto no art. 37, XV, Oa Conòtituição Federal,
991f9rme especiÍicado na informação anexa (pRopostçÃo DE EMENóAS Ao pLc
0021.1t2021).

A presente emenda consiste na inclusão dos parágrafos 80 e go ao texto do
Projeto.de LeiComplementar002l .112021, remetido recentémente, conforme redação
a seguir:

$8o - Aplica-se o dispostg no g 2' deste artigo às aposentadorias já
concedidas quando da publicação desta lei. 

-

S9o - Ao servidor inativo que em deconência da aplicação do
disposto_no $2o deste artigo passar a perceber remunerâgão mensal
inferior à que vinha recebendo, é assegurado o pagámento da
diferenga como vantagem pessoal nominalmente ideirtilcável, a ser
absorvida por reajuste, revisão geral ou eventual reestruturação
concedida a qualquer tÍtulo aos servidores do Tribunal de contas.

Desse modo, considerando que o presidente do TcE/sc, em caráter
excepcional e havendo urgência, poderá decidir sobre matéria administrativa da
competência do Tribunal Pleno, submetendo o ato a sua homologação, nos termos do
arl.272 do Regimento lnternoí;

Consideran!9 o crono,Orama de apreciação dos projetos de leiapresentados
pelo Tribunal de Justiça, pelo Ministério Público Estadual e por esta próiria Corte de
contas, propõe-se a emenda aglutinativa que segue, contando com o sàu
acatamento e aprovação.

aililffiãï,"fiïïi

1 Nt' 272' Em caráter excepcional e havendo urgência, o Presidente poderá decidir sobre matéria
administrativa da competôncia do Tribunal Pleno, 

-submetendo 
o ato à èua homologaçaó ãú sessao

administrativa a ser realizadaem até oito dias.
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o

PROPOS!çÃO Or EMENDAS AO pLC OO2t.tl2O2t

Senhor Presidente,

Reporto-me ao Projeto de LeiComplementarl em apreciação na Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), de orígem do Tribunal de Contas
do Estado (TcE/Sc)2, que visa rever a forma de cálculo da Gratificação de
Desempenho e Produtividade prevista no art. 29 da Lei Complementar n. 255, de
12 de janeiro de 2004.

Considerando que as modificações realizadas pelas Leis Complementares
496/20L0 e 6L8/2013, notadamente quanto às alterações promovidas no cálculo
da Vantagem Pessoal Nominalmente ldentificada (VPNI) prevista no S2e do art. 29
da Lei Complementar n. 25512004, não atingiram os servidores então
aposentados, serve o PLC 002L.!/2O2L para garantir a extensão do referido
benefício aos mesmos.

concomitantemente, o referido projeto, em cumprimento à Lei
Complementar n. 4L2, de 26 de junho de 20083, foi submetido ao lnstituto de
Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV) para emissão de parecer técnico.

Ato contínuo, fui designado para acompanhar a emÍssão do parecer técnico
junto ao IPREV e prestar, se necessário, esclarecimentos acerca de eventuais
dúvidas.

Neste sentido, foram realizados diálogos com a Assessoria Jurídica daquele
lnstituto e apresentadas as informações requeridas, que na sua essência foram
colhidas pela Diretoria de Administração e Planejamento (DGAD) deste Tribunal
para subsidiar a resposta requerida pelo ofício n. 293/zo2t, de zs/tl/202t,
firmado pelo Presidente do lPREV.

Desta interação conclui-se que o texto original submetido à ALESC deixou
de consignar o seu objetivo, isto é, a efetiva revisão do cálculo da VpNl dos
servidores aposentados, uma vez que a proposta não apresenta dispositivo
indicando sua aplicabilidade aos que estejam na inatividade. Faz-se necessário,
portanto, constar na norma que a forma de cálculo proposta será aplicada aos
servidores que na data de sua vigência já estejam aposentados.

Observou-se, também, que a Lei vindoura pode, ao corrigir as distorções
propostas, alcançar servidores que deverão ter a referida rubrica corrigida para

'ptcoozt,tlzozt
2 

Resol ução TC-I77 lZO2t.t Art. 89, parágrafo único.
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J.

baixo. Então, para que a Lei futura não fira a garantia constitucional da
irredutibilidade de vencimentos, prevista em seu art. g7,xv, entende-se que é
imperioso, igualmente, estabelecer dispositivo que suporte esta ocorrência.

Por fim, é fundamental registrar que a repercussão financeira apresentada
com o projeto originaljá abarcava os servidores aposentados aqui referenciados,
servindo as emendas sugeridas apenas para adequação da redação inicialmente
proposta.

Dito isso, sugiro a inclusão das seguintes Emendas ao pLC 0021. t/202t,
com o fito de garantir efetivamente o alcance do objetivo proposto, assim como o
seu alinhamento com o texto constitucional.

EMENDA: Acrescer parágrafos ao art. 29.

4rt.29...

Sge - Aplica-se o disposto no 5 2' deste artigo às aposentadorias já
concedidas quando da publicação desta lei.

$ge - Ao servidor inativo que em decorrência da aplicação do
disposto no gzs deste artigo passar a perceber remuneração mensal
inferior à que vinha recebendo, é assegurado o pagamento da
diferença como vantagem pessoal nominalmente identificável, a ser
absorvida por reajuste, revisão geral ou eventual reestruturação
concedida a qualquer título aos servidores do Tribunat de contas.

São as considerações que julgo necessárias.

Florianópolis, 3 de dezembro de 202t.

FRANcrsco LU rz Fenner nn f,llfl"t$iii,ïlfJfl '
FILHO:56030266934 F[ro560!0266e3,1

D.dd2021.t2.090 2,46{3'00,

FRANCISCO LUIZ FERREIRA FITHO
Auditor Fiscal de Controle Externo
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAI\TA CATARINA
SECRETARIA GERAL - SEG

Proceeso n.: @PNO 21/00547784
Aesunto: Processo Normativo - Anteptojeto de lei que alteta aLet Complementar (estaduat) n.2SS, de 12
de janeiro de2004, e dá outras ptovidências
fntetessados: Ttibunal de Contas do Esado de Santa Catsnna,Adircéüo de Moraes FerreiraJúnior.
Unidade Gestora: Tdbunal de Conas do Esado de Sana Catanna ' ,.,]"'
Unidade Técnica/Adminietrativa: GAp '.,','

Resolução n,tTC-177/2021 . i-i.ì.

RESOLUçÃO N. TC-177 /2027

Âptova o encaminhârnento de anteproieto de Ìei que
ahera a Lei Complementâr (estadual) n.255,de 12 de
janeiro de2004,e dá outras ptovidências.

,ãÀ
Í73 I
\!sul

))hc_

,q"

atribuições
do Esado;

o TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE saÌ..IrA CATARTNA, no uso das
conferidas pelo art. 67 c/c o âf,r. 83, rv, d, da constituição

RESOL\IE:

AÍt. 10 Aprovat o
Complemenat (esadual) n. 255,

de lei complementar que alteta a l*i
janefuo de 2004, e dâ outras providências.

antçrojeto
de 12 de

*ANI:EPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. .... / 2021

Alteta dispositivos da Iri Complementâr n. 255, de
12 de janeiro de 2004, e dâ ourrâs
providências.

Art. 1" o an. 29 da rri complementar n. 255, de 12 de janeiro de 2004, passa a
vigotar com a seguinte redação:

AÌx29...

apweüafuia dos

cotlo aafltagetrt

nédia dos pmeütait
meseÍ de trtâw exercício,

Comphnntar, de

gratifução pnaista
nnidons do Btadnpuroal tomidmente

fle.rte aftigo

de Pesoal
idntifcáuel,
senidor ,toi

índhe pnn*to

f20A

c0r?1

ainte

x
ali

Anexo,t0

percebiús Pelo
aplhada ao

anrda com

integrará 0i pmaentos de

do Tibtlnal de Contar
calarhda

últimos
baçe ,ta
e qflatm

derta bi
a atiaidadt dispwta.

de2004.

art. 3" Esa Lei complemenar enüa em ügot na daa de sua publicação,
produzindo efeitos a contâr de 1" de janefuo de 2022.,,

Art, T Esta Resolução entra em vigor na datade sua publicação.
Processo n.: @pNO 2l/00547794 Resolução n.:TC-177/2ee1

E ff#.TJ,#&?ï,i.iti?.ï"ú.i,ËË$.tnFf;'],':"j:f'fÊï,B!"':"i!iï't.i"ãx#siï::,1:iiï;1lii1lïï?ï1,,""""0,n",nu,,,
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAI\ÏTA CÂTARINA
SECRETARIÂ GERÂL- SEG @

Florianópoüs, em 25 de outubro de 2021

RESIDENTE

RELATOR
Luiz Eduado Cherem

Herneus De Nadal

José Nei Alberton Ascari

l7ilson Rogedo \Van-Dall

Luiz Robero Herbst

Cesar Filomeno Fontes

FTJI PRESENTE PROCURÂDOR.GERÁLADJUNTO DO MPC
Aderson Flores

Ptocesso n.: @PNO 21/00547784 Rcsolução n; TC-177 12021

n2,2ú2., da 241081200'l)

do pÍHsro; 2í0054?04 ó o codlúo: 96912

Ítrïur'

$
Fls c.

L')

n

2

EB#H'#eitrfri#ãüffi,ffiffi ,ffFriâHiËt['dffi,i'iffi tr
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

 
 

__________________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
ccj@alesc.sc.gov.br 
Comissão de Finanças e Tributação 
comfinan.alesc@gmail.com 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
comtrabalho@alesc.sc.gov.br 
 

1 
 

RELATÓRIO E VOTO CONJUNTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  
Nº 0021.1/2021 

 

“Altera a Lei Complementar nº 255, de 12 de 
janeiro de 2004, e dá outras providências.” 

 

Autor: Tribunal de Contas do Estado (TCE) 

Relator: Deputado Milton Hobus (CCJ) 

Relator: Deputado Marcos Vieira (CFT) 

Relator: Deputado Volnei Weber (CTASP) 

 

 

I – RELATÓRIO CONJUNTO 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar, autuado sob o nº 

0021.1/2021, acima epigrafado, encaminhado a este Parlamento pelo Conselheiro 

Presidente do Tribunal de Contas do Estado, lido no Expediente da Sessão Plenária 

do dia 11 de novembro de 2021.  

 

Por meio de Exposição de Motivos (às pp. 5 e 9 dos autos 

eletrônicos) submetida, em 30 de agosto de 2021, ao Tribunal Pleno daquela Corte 

de Contas, o Presidente do TCE justifica a proposição ora intentada, asseverando, 

em síntese, que:  

 

[a] a proposição trata “de alteração da Lei Complementar nº 255, de 

12 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal, Cargos, Funções e 

Vencimentos dos servidores desta Casa, no que se refere à redação do seu art. 29, 

que assegura a incorporação da Gratificação de Desempenho e Produtividade aos 
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2 
 

seus proventos de aposentadoria, sob a forma de vantagem pessoal nominalmente 

identificada” (grifo acrescentado);  

 

[b] “a Portaria n. TC-324/2000 constituiu comissão com a finalidade 

de elaborar proposta para a modificação pretendida, que garantisse a observância 

da paridade das remunerações entre ativos e inativos, expressa pelo art. 112, § 1º, 

do Estatuto dos Servidores Públicos de Santa Catarina, disposto pela Lei n. 6.745, 

de 28 de dezembro de 1985” cujo relatório conclusivo “evidenciou que o dispositivo 

estatutário não foi recepcionado pela Emenda Constitucional n. 41, de 19 de 

dezembro de 2003, que extinguiu direitos à integralidade e paridade de proventos 

dos servidores que ingressaram nos quadros públicos após a sua publicação” (grifos 

acrescentados);  

 

[c] as modificações procedidas pela LC nº 496, de 2010, e pela LC 

nº 618, de 2013, “geraram valores díspares da Vantagem Pessoal Nominalmente 

Identificada (VPNI) prevista no § 2º do art. 29, entre servidores ativos e inativos – e 

mesmo dentre estes – com situações funcionais idênticas, em desfavor da garantia 

de paridade remuneratória a que teriam  direito os aposentados.” (grifo 

acrescentado); 

 

[d] a Assessoria Jurídica do TCE “concluiu que não há impedimento 

legal para a alteração proposta, desde que „com efeitos futuros, em atendimento à 

Lei Complementar Federal 173/2020‟.” (grifo acrescentado); e 

 

[e] a “Coordenação de Programação e Acompanhamento da 

Execução Orçamentária demonstrou que a absorção do dispositivo legal será de 

fácil absorção e não gerará comprometimento presente e futuro na sustentabilidade 

institucional financeira e orçamentária, bem como no cumprimento dos limites legais 

com despesas de pessoal estabelecidos pela Lei Complementar n. 101, de 

04/05/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme anexo com valores 

atualizados para implementação em maio do corrente.” (grifo acrescentado) 
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No dia 26 deste mês de novembro, por meio do Ofício 

SEI/TCE/SC/PRES/GAP/241/2021, lido no Expediente da Sessão Plenária do dia 

30, do mesmo mês, foi juntada às pp. 12/16 dos autos eletrônicos, a necessária 

manifestação do Autor da proposição quanto à repercussão financeiro-orçamentária 

e ao cumprimento dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) atinentes à 

proposição legislativa projetada. 

 

Em 30 de novembro de 2021 foi lido no Expediente da Sessão 

Plenária o Ofício/SEI/TCE/SC/PRES/GAP/241/2021, firmado pelo Conselheiro 

Presidente do TCE, complementando as seguintes informações: (1) “estudo de 

repercussão financeira, orçamentária e de cumprimento dos limites da lei de 

responsabilidade fiscal, para a concessão de VPNI aos servidores inativos”; e (2) 

“Informação DAF/CPED 01/2021 e Informação DAF/CPED 03/2021, que tratam de 

Estudo de Impacto de Verbas de Representação”. 

 

Posteriormente, em 06 de dezembro, o Tribunal de Contas do 

Estado encaminhou ao presente Projeto de Lei Complementar “emenda aglutinativa 

ao Projeto de Lei Complementar 0021.1/202”, alterando a redação do art. 1º da 

proposição em objeto, para acrescentar os §§ 8º e 9º à nova redação dada ao art. 29 

da Lei Complementar estadual nº 255, de 2004. 

 

De acordo com a justificativa subscrita pelo Presidente da Corte de 

Contas, “a emenda aglutinativa, ad referendum do plenário do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina (TCE/SC), que ora se propõe, ao intuito de se aperfeiçoar 

o texto apresentado, de forma a consignar expressamente o seu objetivo, que é o de 

efetivamente revisar o cálculo da VPNI dos servidores aposentados, bem como de 

adequar a norma ao disposto no art. 37, XV, da Constituição Federal”. 

 

Por deliberação das Lideranças de Bancadas, optou-se pela 

tramitação conjunta da matéria no âmbito das Comissões de Constituição e Justiça 
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(CCJ), de Finanças e Tributação (CFT), e de Trabalho, Administração e Serviços 

Públicos (CTASP), por meio de Relatório e Voto Conjunto, firmado por seus 

respectivos Relatores.  

 

No âmbito das mencionadas Comissões, a proposição foi avocada, 

para o oferecimento de Relatório e Voto, por seus respectivos Presidentes, 

Deputados Milton Hobus (CCJ), Marcos Vieira (CFT), e Volnei Weber (CTASP). 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO CONJUNTO 

 

No âmbito da instrução processual fracionária do Plenário deste 

Poder Legislativo, predeterminada no despacho inicial (à p. 02 dos autos eletrônicos) 

aposto pelo 1º Secretário da Mesa, compete às Comissões de Constituição e Justiça 

(CCJ), de Finanças e Tributação (CFT e de Trabalho, Administração e Serviço 

Público (CTASP), de forma conjunta, conforme consensuado, a análise da vertente 

proposição quanto aos aspectos (I) da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 

regimentalidade e técnica legislativa, (II) orçamentário-financeiros, e (III) do interesse 

público, de acordo com o art. 144, I, II e III, do Regimento Interno. 

 

1 – VOTO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 

 

Compete à CCJ manifestar-se sobre [1] os “aspectos constitucional, 

legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas sujeitos à 

apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa”, nos termos do inciso I do art. 72 

do Regimento Interno da Assembleia Legislativa (Rialesc); e [2] o mérito da 

proposição, em face do interesse público, quando seu objeto material disser respeito 
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a seus campos temáticos ou áreas de atividade, relacionados nos incisos III a XVIII 

do art. 72 do Rialesc, como se dá no caso em análise, porquanto, nos termos dos 

incisos IV e XV do referido dispositivo regimental, cabe à Comissão pronunciar-se 

sobre matérias relativas, respectivamente, à “organização dos Poderes (…)” (o TCE 

é órgão auxiliar deste Poder Legislativo ─ art. 59, caput da CE) e à “regularidade 

processual na tramitação das proposições deliberadas pela Assembleia Legislativa 

(...)”.  

 

Preliminarmente, observo que a proposição visa alterar a parte final 

do § 2º do art. 29 da LC nº 255, de 2004, para prever que à Vantagem Pessoal 

Nominalmente ldentificada (VPNI) será aplicado índice previsto no Anexo IX da 

referida norma, de acordo com a atividade ali disposta, com o propósito de 

assegurar a paridade de remunerações entre ativos e inativos, consoante disposto 

na Exposição de Motivos. 

 

A garantia da paridade de vencimentos daqueles que ingressaram 

no serviço público até 30/12/2003 encontra-se em consonância com a jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal, que preconiza a extensão de vantagens 

remuneratórias aos inativos desde que independam da natureza da função exercida 

ou do local onde o serviço é prestado1. 

 

Nesse sentido, entende-se que a proposição atende às 

condicionantes de juridicidade formais e materiais atinentes aos planos normativos 

constitucional (federal e estadual), legal (inclusive quanto aos comandos da nacional 

Lei Responsabilidade Fiscal2; e da norma estadual referente à  técnica legislativa3), 

e regimental (inclusive quanto à regularidade da tramitação processual). 

 

Pelo que, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, é o voto 

pela ADMISSIBILIDADE formal do prosseguimento da regimental tramitação 
                                                           
1
 RE 590.260. 

2
 Lei Complementar nacional nº 100, de 4 de maio de 2000. 

3
 Lei Complementar nº 589, de 2013. 
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processual do Projeto de Lei Complementar nº 0021.1/2021, nos termos do art. 72, I, 

IV e XV, do Regimento Interno, e, no mérito, em face do interesse público, pela sua 

APROVAÇÃO, na forma da Emenda Substitutiva Global apresentada pelo 

Tribunal de Contas. 

 

2 – VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT) 

 

Compete à CFT manifestar-se sobre [1] os “aspectos financeiros e 

orçamentários de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da 

receita ou da despesa pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação com o 

Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual”, nos 

termos do inciso II do art. 73 do Rialesc; e [2] o mérito da proposição, em face do 

interesse público, quando seu objeto material disser respeito a seus campos 

temáticos ou áreas de atividade, relacionados nos incisos III a XVI do art. 73 do 

Rialesc, como se dá no caso em análise, porquanto, nos termos dos incisos IX e XI 

do referido dispositivo regimental, incumbe à Comissão pronunciar-se sobre 

matérias relativas, respectivamente, ao “controle das despesas públicas, inclusive 

com despesas de pessoal”, e à “fixação do subsídio, vencimentos ou da 

remuneração dos (…) membros do Tribunal de Contas do Estado (…)”. 

 

Nesse sentido, entende-se que a proposição é compatível e 

adequada à legislação orçamentária vigente (PPA, LDO e LOA), e respeita a 

limitação legal referente ao comprometimento das despesas com pessoal do 

Tribunal de Contas do Estado.  

 

Pelo que, no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, é o voto 

pela ADMISSIBILIDADE formal do prosseguimento da sua regimental tramitação 

processual do Projeto de Lei Complementar nº 0021.1/2021, nos termos do art. 73, 

II, IX e XI, do Rialesc, e, no mérito, em face do interesse público, pela sua 
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APROVAÇÃO, na forma da Emenda Substitutiva Global apresentada pelo 

Tribunal de Contas. 

 

3 – VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) 

 

Compete à CTASP manifestar-se quanto ao mérito, em face do 

interesse público, quando o objeto material da proposição disser respeito a seus 

campos temáticos ou áreas de atividade, relacionados nos incisos I a XIX do art. 80 

Rialesc, como se dá no caso em análise, porquanto, nos termos dos incisos VIII e 

XIX do referido dispositivo regimental, está encarregada a Comissão de se 

pronunciar sobre matérias relativas, respectivamente, à “política salarial do Estado” e 

à “prestação de serviços públicos em geral”. 

 

Nesse sentido, a proposição, conforme demonstrado nos autos 

processuais, converge ao interesse público, na medida em que busca remunerar, 

adequada e igualmente, os servidores ativos e inativos do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina, em razão dos notórios e relevantes serviços prestados, 

em auxílio à desincumbência de uma das atribuições-fim deste Poder Legislativo, 

qual seja, a de “fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial do Estado e dos órgãos e entidades da administração pública, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 

receitas”, mediante controle externo, na forma dos arts. 58 e 59 da Constituição do 

Estado.  

 

Pelo que, no âmbito da Comissão de Trabalho, Administração e 

Serviço Público, com fundamento nos incisos VIII e XIX do art. 80 do Rialesc, no 

mérito, em face do interesse público, é o voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 
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Complementar nº 0021.1/2021, na forma da Emenda Substitutiva Global 

apresentada pelo Tribunal de Contas. 

 

Sala das Comissões, 

                       

 

Deputado Milton Hobus 
Relator na Comissão de Constituição e Justiça 

 
 
 
 
 

Deputado Marcos Vieira 

Relator na Comissão de Finanças e Tributação 
 
 
 
 
 

Deputado Volnei Weber 
Relator na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
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RELATÓRIO E VOTO CONJUNTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  
Nº 0021.1/2021 

 

“Altera a Lei Complementar nº 255, de 12 de 
janeiro de 2004, e dá outras providências.” 

 

Autor: Tribunal de Contas do Estado (TCE) 

Relator: Deputado Milton Hobus (CCJ) 

Relator: Deputado Marcos Vieira (CFT) 

Relator: Deputado Volnei Weber (CTASP) 

 

 

I – RELATÓRIO CONJUNTO 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar, autuado sob o nº 

0021.1/2021, acima epigrafado, encaminhado a este Parlamento pelo Conselheiro 

Presidente do Tribunal de Contas do Estado, lido no Expediente da Sessão Plenária 

do dia 11 de novembro de 2021.  

 

Por meio de Exposição de Motivos (às pp. 5 e 9 dos autos 

eletrônicos) submetida, em 30 de agosto de 2021, ao Tribunal Pleno daquela Corte 

de Contas, o Presidente do TCE justifica a proposição ora intentada, asseverando, 

em síntese, que:  

 

[a] a proposição trata “de alteração da Lei Complementar nº 255, de 

12 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal, Cargos, Funções e 

Vencimentos dos servidores desta Casa, no que se refere à redação do seu art. 29, 

que assegura a incorporação da Gratificação de Desempenho e Produtividade aos 
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seus proventos de aposentadoria, sob a forma de vantagem pessoal nominalmente 

identificada” (grifo acrescentado);  

 

[b] “a Portaria n. TC-324/2000 constituiu comissão com a finalidade 

de elaborar proposta para a modificação pretendida, que garantisse a observância 

da paridade das remunerações entre ativos e inativos, expressa pelo art. 112, § 1º, 

do Estatuto dos Servidores Públicos de Santa Catarina, disposto pela Lei n. 6.745, 

de 28 de dezembro de 1985” cujo relatório conclusivo “evidenciou que o dispositivo 

estatutário não foi recepcionado pela Emenda Constitucional n. 41, de 19 de 

dezembro de 2003, que extinguiu direitos à integralidade e paridade de proventos 

dos servidores que ingressaram nos quadros públicos após a sua publicação” (grifos 

acrescentados);  

 

[c] as modificações procedidas pela LC nº 496, de 2010, e pela LC 

nº 618, de 2013, “geraram valores díspares da Vantagem Pessoal Nominalmente 

Identificada (VPNI) prevista no § 2º do art. 29, entre servidores ativos e inativos – e 

mesmo dentre estes – com situações funcionais idênticas, em desfavor da garantia 

de paridade remuneratória a que teriam  direito os aposentados.” (grifo 

acrescentado); 

 

[d] a Assessoria Jurídica do TCE “concluiu que não há impedimento 

legal para a alteração proposta, desde que ‘com efeitos futuros, em atendimento à 

Lei Complementar Federal 173/2020’.” (grifo acrescentado); e 

 

[e] a “Coordenação de Programação e Acompanhamento da 

Execução Orçamentária demonstrou que a absorção do dispositivo legal será de 

fácil absorção e não gerará comprometimento presente e futuro na sustentabilidade 

institucional financeira e orçamentária, bem como no cumprimento dos limites legais 

com despesas de pessoal estabelecidos pela Lei Complementar n. 101, de 

04/05/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme anexo com valores 

atualizados para implementação em maio do corrente.” (grifo acrescentado) 
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No dia 26 deste mês de novembro, por meio do Ofício 

SEI/TCE/SC/PRES/GAP/241/2021, lido no Expediente da Sessão Plenária do dia 

30, do mesmo mês, foi juntada às pp. 12/16 dos autos eletrônicos, a necessária 

manifestação do Autor da proposição quanto à repercussão financeiro-orçamentária 

e ao cumprimento dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) atinentes à 

proposição legislativa projetada. 

 

Em 30 de novembro de 2021 foi lido no Expediente da Sessão 

Plenária o Ofício/SEI/TCE/SC/PRES/GAP/241/2021, firmado pelo Conselheiro 

Presidente do TCE, complementando as seguintes informações: (1) “estudo de 

repercussão financeira, orçamentária e de cumprimento dos limites da lei de 

responsabilidade fiscal, para a concessão de VPNI aos servidores inativos”; e (2) 

“Informação DAF/CPED 01/2021 e Informação DAF/CPED 03/2021, que tratam de 

Estudo de Impacto de Verbas de Representação”. 

 

Posteriormente, em 06 de dezembro, o Tribunal de Contas do 

Estado encaminhou ao presente Projeto de Lei Complementar “emenda aglutinativa 

ao Projeto de Lei Complementar 0021.1/202”, alterando a redação do art. 1º da 

proposição em objeto, para acrescentar os §§ 8º e 9º à nova redação dada ao art. 29 

da Lei Complementar estadual nº 255, de 2004. 

 

De acordo com a justificativa subscrita pelo Presidente da Corte de 

Contas, “a emenda aglutinativa, ad referendum do plenário do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina (TCE/SC), que ora se propõe, ao intuito de se aperfeiçoar 

o texto apresentado, de forma a consignar expressamente o seu objetivo, que é o de 

efetivamente revisar o cálculo da VPNI dos servidores aposentados, bem como de 

adequar a norma ao disposto no art. 37, XV, da Constituição Federal”. 

 

Por deliberação das Lideranças de Bancadas, optou-se pela 

tramitação conjunta da matéria no âmbito das Comissões de Constituição e Justiça 
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(CCJ), de Finanças e Tributação (CFT), e de Trabalho, Administração e Serviços 

Públicos (CTASP), por meio de Relatório e Voto Conjunto, firmado por seus 

respectivos Relatores.  

 

No âmbito das mencionadas Comissões, a proposição foi avocada, 

para o oferecimento de Relatório e Voto, por seus respectivos Presidentes, 

Deputados Milton Hobus (CCJ), Marcos Vieira (CFT), e Volnei Weber (CTASP). 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO CONJUNTO 

 

No âmbito da instrução processual fracionária do Plenário deste 

Poder Legislativo, predeterminada no despacho inicial (à p. 02 dos autos eletrônicos) 

aposto pelo 1º Secretário da Mesa, compete às Comissões de Constituição e Justiça 

(CCJ), de Finanças e Tributação (CFT e de Trabalho, Administração e Serviço 

Público (CTASP), de forma conjunta, conforme consensuado, a análise da vertente 

proposição quanto aos aspectos (I) da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 

regimentalidade e técnica legislativa, (II) orçamentário-financeiros, e (III) do interesse 

público, de acordo com o art. 144, I, II e III, do Regimento Interno. 

 

1 – VOTO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 

 

Compete à CCJ manifestar-se sobre [1] os “aspectos constitucional, 

legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas sujeitos à 

apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa”, nos termos do inciso I do art. 72 

do Regimento Interno da Assembleia Legislativa (Rialesc); e [2] o mérito da 

proposição, em face do interesse público, quando seu objeto material disser respeito 
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a seus campos temáticos ou áreas de atividade, relacionados nos incisos III a XVIII 

do art. 72 do Rialesc, como se dá no caso em análise, porquanto, nos termos dos 

incisos IV e XV do referido dispositivo regimental, cabe à Comissão pronunciar-se 

sobre matérias relativas, respectivamente, à “organização dos Poderes (…)” (o TCE 

é órgão auxiliar deste Poder Legislativo ─ art. 59, caput da CE) e à “regularidade 

processual na tramitação das proposições deliberadas pela Assembleia Legislativa 

(...)”.  

 

Preliminarmente, observo que a proposição visa alterar a parte final 

do § 2º do art. 29 da LC nº 255, de 2004, para prever que à Vantagem Pessoal 

Nominalmente ldentificada (VPNI) será aplicado índice previsto no Anexo IX da 

referida norma, de acordo com a atividade ali disposta, com o propósito de 

assegurar a paridade de remunerações entre ativos e inativos, consoante disposto 

na Exposição de Motivos. 

 

A garantia da paridade de vencimentos daqueles que ingressaram 

no serviço público até 30/12/2003 encontra-se em consonância com a jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal, que preconiza a extensão de vantagens 

remuneratórias aos inativos desde que independam da natureza da função exercida 

ou do local onde o serviço é prestado1. 

 

Nesse sentido, entende-se que a proposição atende às 

condicionantes de juridicidade formais e materiais atinentes aos planos normativos 

constitucional (federal e estadual), legal (inclusive quanto aos comandos da nacional 

Lei Responsabilidade Fiscal2; e da norma estadual referente à  técnica legislativa3), 

e regimental (inclusive quanto à regularidade da tramitação processual). 

 

Pelo que, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, é o voto 

pela ADMISSIBILIDADE formal do prosseguimento da regimental tramitação 
                                                           
1
 RE 590.260. 

2
 Lei Complementar nacional nº 100, de 4 de maio de 2000. 

3
 Lei Complementar nº 589, de 2013. 
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processual do Projeto de Lei Complementar nº 0021.1/2021, nos termos do art. 72, I, 

IV e XV, do Regimento Interno, e, no mérito, em face do interesse público, pela sua 

APROVAÇÃO, na forma da Emenda Substitutiva Global apresentada pelo 

Tribunal de Contas. 

 

2 – VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT) 

 

Compete à CFT manifestar-se sobre [1] os “aspectos financeiros e 

orçamentários de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da 

receita ou da despesa pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação com o 

Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual”, nos 

termos do inciso II do art. 73 do Rialesc; e [2] o mérito da proposição, em face do 

interesse público, quando seu objeto material disser respeito a seus campos 

temáticos ou áreas de atividade, relacionados nos incisos III a XVI do art. 73 do 

Rialesc, como se dá no caso em análise, porquanto, nos termos dos incisos IX e XI 

do referido dispositivo regimental, incumbe à Comissão pronunciar-se sobre 

matérias relativas, respectivamente, ao “controle das despesas públicas, inclusive 

com despesas de pessoal”, e à “fixação do subsídio, vencimentos ou da 

remuneração dos (…) membros do Tribunal de Contas do Estado (…)”. 

 

Nesse sentido, entende-se que a proposição é compatível e 

adequada à legislação orçamentária vigente (PPA, LDO e LOA), e respeita a 

limitação legal referente ao comprometimento das despesas com pessoal do 

Tribunal de Contas do Estado.  

 

Pelo que, no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, é o voto 

pela ADMISSIBILIDADE formal do prosseguimento da sua regimental tramitação 

processual do Projeto de Lei Complementar nº 0021.1/2021, nos termos do art. 73, 

II, IX e XI, do Rialesc, e, no mérito, em face do interesse público, pela sua 
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APROVAÇÃO, na forma da Emenda Substitutiva Global apresentada pelo 

Tribunal de Contas. 

 

3 – VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) 

 

Compete à CTASP manifestar-se quanto ao mérito, em face do 

interesse público, quando o objeto material da proposição disser respeito a seus 

campos temáticos ou áreas de atividade, relacionados nos incisos I a XIX do art. 80 

Rialesc, como se dá no caso em análise, porquanto, nos termos dos incisos VIII e 

XIX do referido dispositivo regimental, está encarregada a Comissão de se 

pronunciar sobre matérias relativas, respectivamente, à “política salarial do Estado” e 

à “prestação de serviços públicos em geral”. 

 

Nesse sentido, a proposição, conforme demonstrado nos autos 

processuais, converge ao interesse público, na medida em que busca remunerar, 

adequada e igualmente, os servidores ativos e inativos do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina, em razão dos notórios e relevantes serviços prestados, 

em auxílio à desincumbência de uma das atribuições-fim deste Poder Legislativo, 

qual seja, a de “fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial do Estado e dos órgãos e entidades da administração pública, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 

receitas”, mediante controle externo, na forma dos arts. 58 e 59 da Constituição do 

Estado.  

 

Pelo que, no âmbito da Comissão de Trabalho, Administração e 

Serviço Público, com fundamento nos incisos VIII e XIX do art. 80 do Rialesc, no 

mérito, em face do interesse público, é o voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 
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Complementar nº 0021.1/2021, na forma da Emenda Substitutiva Global 

apresentada pelo Tribunal de Contas. 

 

Sala das Comissões, 

                       

 

Deputado Milton Hobus 
Relator na Comissão de Constituição e Justiça 

 
 
 
 
 

Deputado Marcos Vieira 

Relator na Comissão de Finanças e Tributação 
 
 
 
 
 

Deputado Volnei Weber 
Relator na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

 

P
ág

in
a 

43
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
C

/0
02

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

44
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
C

/0
02

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

45
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
C

/0
02

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

46
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
C

/0
02

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

 
 

__________________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
ccj@alesc.sc.gov.br 
Comissão de Finanças e Tributação 
comfinan.alesc@gmail.com 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
comtrabalho@alesc.sc.gov.br 
 

1 
 

RELATÓRIO E VOTO CONJUNTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  
Nº 0021.1/2021 

 

“Altera a Lei Complementar nº 255, de 12 de 
janeiro de 2004, e dá outras providências.” 

 

Autor: Tribunal de Contas do Estado (TCE) 

Relator: Deputado Milton Hobus (CCJ) 

Relator: Deputado Marcos Vieira (CFT) 

Relator: Deputado Volnei Weber (CTASP) 

 

 

I – RELATÓRIO CONJUNTO 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar, autuado sob o nº 

0021.1/2021, acima epigrafado, encaminhado a este Parlamento pelo Conselheiro 

Presidente do Tribunal de Contas do Estado, lido no Expediente da Sessão Plenária 

do dia 11 de novembro de 2021.  

 

Por meio de Exposição de Motivos (às pp. 5 e 9 dos autos 

eletrônicos) submetida, em 30 de agosto de 2021, ao Tribunal Pleno daquela Corte 

de Contas, o Presidente do TCE justifica a proposição ora intentada, asseverando, 

em síntese, que:  

 

[a] a proposição trata “de alteração da Lei Complementar nº 255, de 

12 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal, Cargos, Funções e 

Vencimentos dos servidores desta Casa, no que se refere à redação do seu art. 29, 

que assegura a incorporação da Gratificação de Desempenho e Produtividade aos 
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seus proventos de aposentadoria, sob a forma de vantagem pessoal nominalmente 

identificada” (grifo acrescentado);  

 

[b] “a Portaria n. TC-324/2000 constituiu comissão com a finalidade 

de elaborar proposta para a modificação pretendida, que garantisse a observância 

da paridade das remunerações entre ativos e inativos, expressa pelo art. 112, § 1º, 

do Estatuto dos Servidores Públicos de Santa Catarina, disposto pela Lei n. 6.745, 

de 28 de dezembro de 1985” cujo relatório conclusivo “evidenciou que o dispositivo 

estatutário não foi recepcionado pela Emenda Constitucional n. 41, de 19 de 

dezembro de 2003, que extinguiu direitos à integralidade e paridade de proventos 

dos servidores que ingressaram nos quadros públicos após a sua publicação” (grifos 

acrescentados);  

 

[c] as modificações procedidas pela LC nº 496, de 2010, e pela LC 

nº 618, de 2013, “geraram valores díspares da Vantagem Pessoal Nominalmente 

Identificada (VPNI) prevista no § 2º do art. 29, entre servidores ativos e inativos – e 

mesmo dentre estes – com situações funcionais idênticas, em desfavor da garantia 

de paridade remuneratória a que teriam  direito os aposentados.” (grifo 

acrescentado); 

 

[d] a Assessoria Jurídica do TCE “concluiu que não há impedimento 

legal para a alteração proposta, desde que ‘com efeitos futuros, em atendimento à 

Lei Complementar Federal 173/2020’.” (grifo acrescentado); e 

 

[e] a “Coordenação de Programação e Acompanhamento da 

Execução Orçamentária demonstrou que a absorção do dispositivo legal será de 

fácil absorção e não gerará comprometimento presente e futuro na sustentabilidade 

institucional financeira e orçamentária, bem como no cumprimento dos limites legais 

com despesas de pessoal estabelecidos pela Lei Complementar n. 101, de 

04/05/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme anexo com valores 

atualizados para implementação em maio do corrente.” (grifo acrescentado) 
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No dia 26 deste mês de novembro, por meio do Ofício 

SEI/TCE/SC/PRES/GAP/241/2021, lido no Expediente da Sessão Plenária do dia 

30, do mesmo mês, foi juntada às pp. 12/16 dos autos eletrônicos, a necessária 

manifestação do Autor da proposição quanto à repercussão financeiro-orçamentária 

e ao cumprimento dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) atinentes à 

proposição legislativa projetada. 

 

Em 30 de novembro de 2021 foi lido no Expediente da Sessão 

Plenária o Ofício/SEI/TCE/SC/PRES/GAP/241/2021, firmado pelo Conselheiro 

Presidente do TCE, complementando as seguintes informações: (1) “estudo de 

repercussão financeira, orçamentária e de cumprimento dos limites da lei de 

responsabilidade fiscal, para a concessão de VPNI aos servidores inativos”; e (2) 

“Informação DAF/CPED 01/2021 e Informação DAF/CPED 03/2021, que tratam de 

Estudo de Impacto de Verbas de Representação”. 

 

Posteriormente, em 06 de dezembro, o Tribunal de Contas do 

Estado encaminhou ao presente Projeto de Lei Complementar “emenda aglutinativa 

ao Projeto de Lei Complementar 0021.1/202”, alterando a redação do art. 1º da 

proposição em objeto, para acrescentar os §§ 8º e 9º à nova redação dada ao art. 29 

da Lei Complementar estadual nº 255, de 2004. 

 

De acordo com a justificativa subscrita pelo Presidente da Corte de 

Contas, “a emenda aglutinativa, ad referendum do plenário do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina (TCE/SC), que ora se propõe, ao intuito de se aperfeiçoar 

o texto apresentado, de forma a consignar expressamente o seu objetivo, que é o de 

efetivamente revisar o cálculo da VPNI dos servidores aposentados, bem como de 

adequar a norma ao disposto no art. 37, XV, da Constituição Federal”. 

 

Por deliberação das Lideranças de Bancadas, optou-se pela 

tramitação conjunta da matéria no âmbito das Comissões de Constituição e Justiça 
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(CCJ), de Finanças e Tributação (CFT), e de Trabalho, Administração e Serviços 

Públicos (CTASP), por meio de Relatório e Voto Conjunto, firmado por seus 

respectivos Relatores.  

 

No âmbito das mencionadas Comissões, a proposição foi avocada, 

para o oferecimento de Relatório e Voto, por seus respectivos Presidentes, 

Deputados Milton Hobus (CCJ), Marcos Vieira (CFT), e Volnei Weber (CTASP). 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO CONJUNTO 

 

No âmbito da instrução processual fracionária do Plenário deste 

Poder Legislativo, predeterminada no despacho inicial (à p. 02 dos autos eletrônicos) 

aposto pelo 1º Secretário da Mesa, compete às Comissões de Constituição e Justiça 

(CCJ), de Finanças e Tributação (CFT e de Trabalho, Administração e Serviço 

Público (CTASP), de forma conjunta, conforme consensuado, a análise da vertente 

proposição quanto aos aspectos (I) da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 

regimentalidade e técnica legislativa, (II) orçamentário-financeiros, e (III) do interesse 

público, de acordo com o art. 144, I, II e III, do Regimento Interno. 

 

1 – VOTO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 

 

Compete à CCJ manifestar-se sobre [1] os “aspectos constitucional, 

legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas sujeitos à 

apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa”, nos termos do inciso I do art. 72 

do Regimento Interno da Assembleia Legislativa (Rialesc); e [2] o mérito da 

proposição, em face do interesse público, quando seu objeto material disser respeito 
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a seus campos temáticos ou áreas de atividade, relacionados nos incisos III a XVIII 

do art. 72 do Rialesc, como se dá no caso em análise, porquanto, nos termos dos 

incisos IV e XV do referido dispositivo regimental, cabe à Comissão pronunciar-se 

sobre matérias relativas, respectivamente, à “organização dos Poderes (…)” (o TCE 

é órgão auxiliar deste Poder Legislativo ─ art. 59, caput da CE) e à “regularidade 

processual na tramitação das proposições deliberadas pela Assembleia Legislativa 

(...)”.  

 

Preliminarmente, observo que a proposição visa alterar a parte final 

do § 2º do art. 29 da LC nº 255, de 2004, para prever que à Vantagem Pessoal 

Nominalmente ldentificada (VPNI) será aplicado índice previsto no Anexo IX da 

referida norma, de acordo com a atividade ali disposta, com o propósito de 

assegurar a paridade de remunerações entre ativos e inativos, consoante disposto 

na Exposição de Motivos. 

 

A garantia da paridade de vencimentos daqueles que ingressaram 

no serviço público até 30/12/2003 encontra-se em consonância com a jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal, que preconiza a extensão de vantagens 

remuneratórias aos inativos desde que independam da natureza da função exercida 

ou do local onde o serviço é prestado1. 

 

Nesse sentido, entende-se que a proposição atende às 

condicionantes de juridicidade formais e materiais atinentes aos planos normativos 

constitucional (federal e estadual), legal (inclusive quanto aos comandos da nacional 

Lei Responsabilidade Fiscal2; e da norma estadual referente à  técnica legislativa3), 

e regimental (inclusive quanto à regularidade da tramitação processual). 

 

Pelo que, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, é o voto 

pela ADMISSIBILIDADE formal do prosseguimento da regimental tramitação 
                                                           
1
 RE 590.260. 

2
 Lei Complementar nacional nº 100, de 4 de maio de 2000. 

3
 Lei Complementar nº 589, de 2013. 
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processual do Projeto de Lei Complementar nº 0021.1/2021, nos termos do art. 72, I, 

IV e XV, do Regimento Interno, e, no mérito, em face do interesse público, pela sua 

APROVAÇÃO, na forma da Emenda Substitutiva Global apresentada pelo 

Tribunal de Contas. 

 

2 – VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT) 

 

Compete à CFT manifestar-se sobre [1] os “aspectos financeiros e 

orçamentários de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da 

receita ou da despesa pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação com o 

Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual”, nos 

termos do inciso II do art. 73 do Rialesc; e [2] o mérito da proposição, em face do 

interesse público, quando seu objeto material disser respeito a seus campos 

temáticos ou áreas de atividade, relacionados nos incisos III a XVI do art. 73 do 

Rialesc, como se dá no caso em análise, porquanto, nos termos dos incisos IX e XI 

do referido dispositivo regimental, incumbe à Comissão pronunciar-se sobre 

matérias relativas, respectivamente, ao “controle das despesas públicas, inclusive 

com despesas de pessoal”, e à “fixação do subsídio, vencimentos ou da 

remuneração dos (…) membros do Tribunal de Contas do Estado (…)”. 

 

Nesse sentido, entende-se que a proposição é compatível e 

adequada à legislação orçamentária vigente (PPA, LDO e LOA), e respeita a 

limitação legal referente ao comprometimento das despesas com pessoal do 

Tribunal de Contas do Estado.  

 

Pelo que, no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, é o voto 

pela ADMISSIBILIDADE formal do prosseguimento da sua regimental tramitação 

processual do Projeto de Lei Complementar nº 0021.1/2021, nos termos do art. 73, 

II, IX e XI, do Rialesc, e, no mérito, em face do interesse público, pela sua 
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APROVAÇÃO, na forma da Emenda Substitutiva Global apresentada pelo 

Tribunal de Contas. 

 

3 – VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) 

 

Compete à CTASP manifestar-se quanto ao mérito, em face do 

interesse público, quando o objeto material da proposição disser respeito a seus 

campos temáticos ou áreas de atividade, relacionados nos incisos I a XIX do art. 80 

Rialesc, como se dá no caso em análise, porquanto, nos termos dos incisos VIII e 

XIX do referido dispositivo regimental, está encarregada a Comissão de se 

pronunciar sobre matérias relativas, respectivamente, à “política salarial do Estado” e 

à “prestação de serviços públicos em geral”. 

 

Nesse sentido, a proposição, conforme demonstrado nos autos 

processuais, converge ao interesse público, na medida em que busca remunerar, 

adequada e igualmente, os servidores ativos e inativos do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina, em razão dos notórios e relevantes serviços prestados, 

em auxílio à desincumbência de uma das atribuições-fim deste Poder Legislativo, 

qual seja, a de “fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial do Estado e dos órgãos e entidades da administração pública, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de 

receitas”, mediante controle externo, na forma dos arts. 58 e 59 da Constituição do 

Estado.  

 

Pelo que, no âmbito da Comissão de Trabalho, Administração e 

Serviço Público, com fundamento nos incisos VIII e XIX do art. 80 do Rialesc, no 

mérito, em face do interesse público, é o voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 
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Complementar nº 0021.1/2021, na forma da Emenda Substitutiva Global 

apresentada pelo Tribunal de Contas. 

 

Sala das Comissões, 

                       

 

Deputado Milton Hobus 
Relator na Comissão de Constituição e Justiça 

 
 
 
 
 

Deputado Marcos Vieira 

Relator na Comissão de Finanças e Tributação 
 
 
 
 
 

Deputado Volnei Weber 
Relator na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
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